Parecer nº 3040,  de 2007

Do Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 386, de 2007 – VETO.


De autoria do sr. deputado Fernando Capez, a proposta em tela objetiva  obrigar as seguradoras a comunicarem ao DETRAN todos os sinistros de veículos registrados no Estado que forem considerados perda total.


A proposta cumpriu o seu trâmite regimental, tendo recebido pareceres favoráveis junto à Comissão de Constituição e Justiça e, de Relator Especial, em substituição à Comissão de Segurança Pública, com emenda.


Foi deliberada pelo Plenário e seguiu na forma do Autógrafo nº 27.313 ao Senhor Governador, que vetou-a totalmente. 

Retornando à Casa Legislativa, cabe-nos a análise da matéria à luz do veto.

As razões se assentam no argumento de que o assunto tratado no projeto está relacionado a trânsito, sendo, por isso, matéria restrita à competência legislativa da União. 


Citando o artigo 126 do Código de Trânsito Brasileiro e argumenta que o projeto regra prazo e sanção, exorbitando e invadindo o campo da legislação federal “restando impossibilitada a coexistência deste com aquela” (fls.20).


Designado Relator Especial em substituição à D.Comissão de Constituição e Justiça coube-me a manifestação quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, analisando o Projeto de lei nº 386, de 2007, sob a ótica de tais elementos.


É o que passamos a fazer.


Primeiramente, é de se destacar que tem sido preocupação dos senhores deputados estaduais, a valorização do Parlamento Paulista e da atividade parlamentar, compreendendo aqui, a defesa de suas prerrogativas ao propor determinada matéria legislativa.


No que diz respeito às competências quanto à iniciativa e simetria entre os entes da Federação, a Constituição Federal, em artigos específicos, distingue as de competência privativa e as de competência comum da União e dos Estados.


Considerando-se o princípio da autonomia do Estado, e, sobretudo, o valor do Poder Legislativo, é salutar que verifiquemos que inúmeros projetos, cuja discussão sobre competências poderia ter dado ensejo a vetos semelhantes a este, visto que proposituras de origem parlamentar, ao contrário, são, hoje, leis cujas ementas (algumas apenas) tomamos a liberdade de consignar em nosso parecer e, por certo, tais normas cumprem função social e jurídica relevante, como se pode ver:


a-) Lei Estadual 9.823, de 01 de novembro de 1997, que dispõe sobre a prestação de informações  às vítimas  e/ou familiares de acidente de trânsito , através do Boletim de Ocorrência;

b-) Lei Estadual 10.354, de 25 de agosto de 1999, que dispõe sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência.


c-) Lei Estadual nº 10.428, de 2 de dezembro de 1999, em razão de qual ficam as instituições financeiras e os órgãos responsáveis por Bancos 24 horas e Caixas automáticos obrigados a instalar dispositivo de câmera de vídeo e a monitorar aqueles equipamentos.


d-) Lei Estadual  nº 10.434, de 15 de dezembro de 1999, que autoriza o Poder Executivo  Estadual a criar, no âmbito da Secretaria da Segurança Pública , o Programa de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto, Roubo e Desvio de Cargas – Procarga. 


e-) Lei Estadual nº 10.461, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a criação do Disque-Denúncia único pela Secretaria de Segurança Pública.


f-) Lei Estadual nº 10.859, de 31 de agosto de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de testes toxicológicos quando da admissão do policial pelas Corporações da Polícia Militar e Polícia Civil.


 g-) Lei Estadual nº 10.883, de 20 de setembro de 2001, que obriga a instalação de itens de segurança em caixas eletrônicos no Estado de São Paulo.


h-) Lei Estadual nº 10.952, de 7 de novembro de 2001, que cria o Programa Estadual de recompensa, pela captura de pessoas com mandado expedido.


i-) Lei Estadual nº 11.058, de 18 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre o cadastramento de usuários  de telefones celulares pré-pagos.


j-) Lei Estadual nº 11.059, de 19 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a exigência  de documento legal e de consulta  à listagem  das comunicações de furto ou roubo para habilitação de telefonia celular em todo o Estado de São Paulo.


l-) Lei Estadual nº 11.060, de 26 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre o uso pela Polícia Civil e Polícia Militar do estado, de armas de fogo apreendidas.


m-) Lei estadual nº 11.066, de 18 de março de 2002, que dispõe sobre cadastramento, disciplina e fiscalização dos prestadores de serviços de chaveiro e de instalador de sistemas de segurança, bem como dos respectivos cursos de formação.


n-) Lei Estadual nº 11.709, de 04 de abril de 2002, que estabelece  a obrigatoriedade de cada Delegacia de Polícia do estado dispor do trabalho de assistentes sociais.


Tais dados foram compilados de publicação feita pela Assembléia Legislativa, ano de 2006, sobre as atualizações das Constituições Federal e do Estado de São Paulo, sendo que a nenhuma dessas leis chegou a ser argüida  inconstitucionalidade.


Na seqüência, afastamos o argumento de incompatibilidade com o disposto no art. 126 do Código de Trânsito Brasileiro, visto que a disposição não trata de seguradoras mas, tão somente, fala ao proprietário, o que não cria qualquer colisão, em razão da pessoa, com a o projeto sob análise.


O fato das seguradoras estarem obrigadas a comunicarem a quem de direito, no caso o DETRAN, as perdas totais de veículos sinistrados, é medida que deve ser preservada, ainda que possa causar, de início algum mal estar quanto a sua plena vigência, visto que não ofende qualquer competência da União em razão da matéria, mas diz respeito ao Estado e aos deputados, naquilo que não lhes é vedado, e mais ainda, à segurança pública, do que propriamente ao trânsito ou transporte.


O intento jurídico do legislador foi criar uma obrigação à pessoa jurídica, visando tirar do cenário de possíveis crimes, aquele veículo imprestável para o uso mas útil à prática de inúmeros delitos. Merece, por isso, prosperar.


Isso posto, concluímos nossa manifestação favoravelmente ao Projeto de lei nº 386, de 2007, e contrários ao veto.



a)Estevam Galvão de Oliveira - Relator Especial

